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Os Jogos Olímpicos Modernos são um espaço de poder simbólico, que divulga 
imagens de mulheres ativas, aptas e fortes, contribuindo para mudanças das 
representações sobre as atletas. Este ensaio tem como objetivo, apresentar as 
mudanças ocorridas na política do Comitê Olímpico Internacional, em relação à 
participação das mulheres no movimento olímpico, a partir das presidências de Pierre 
de Coubertin, no período da restauração dos Jogos; e de Juan Antonio Samaranch, 
nas décadas de 1980 e 1990. Como metodologia, procedemos à organização e 
interpretação de fontes históricas e da literatura, reunidas em visitas sistemáticas ao 
Centro de Documentação do Comitê Olímpico Brasileiro (CDOC/C.O.B.), no Rio de 
Janeiro. A trajetória histórica destes dois personagens do movimento olímpico sugere 
que com uma representação de seu tempo, em que o esporte feminino não tinha 
visibilidade e a moralidade vitoriana prevalecia, Coubertin ancorou a cultura circulante, 
que reservava às mulheres, o direito de se exercitarem entre si; mas longe dos olhares 
públicos e masculinos; enquanto Samaranch, inserido no contexto contemporâneo, em 
que as mulheres vêm transformando papéis de gênero na esfera pública e privada, 
trabalhou em prol da inserção das mulheres no movimento olímpico, em todas as 
funções, durante os anos em que esteve na presidência do C.O.I. Conclui-se que 
Coubertin e Samaranch são porta-vozes de um discurso histórico, que deve ser 
interpretado a em seu contexto de produção, evitando o maniqueísmo e incorporando 
a sincronia de uma história da evolução das representações sobre as mulheres no 
esporte. 
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Abstract 
Coubertin and Samaranch: from exclusion to inclusion of the women in modern 
Olympic Games 
Modern Olympic Games make up a space for symbolic power, which divulges 
images of active able and strong women. This contributes to changes in the 
representations of athletes. This essay aims at presenting changes that 
happened in the policies of the International Olympic Committee in relation 
to the participation of women in the Olympic movement during the presidency 
of Pierre de Coubertin at the start of the Modern Olympic Games and the 
presidency of Juan Antonio Samaranch during the 1980s and 1990s. The method used 
was the organization and interpretation of historical and literature 
sources of the Centro de Documentação do Comitê Olímpico Brasileiro 
(CDOC/C.O.B.), in Rio de Janeiro, Brazil. The historical trajectory of both 
characters demonstrates the representation of their own time in which 
women's sport had very little visibility and victorian morality prevailed. 
On the one hand, Coubertin took up to his own culture, which reserved to 
women the right to exercise among themselves, but away from public 
observation. On the other hand, Samaranch took to a more contemporary 
context in which women were transforming their gender roles in the public 
and private spheres. He worked towards the insertion of women in the Olympic 
movement in all functions and offices while he was president of the IOC. It 
is then possible to conclude that both Coubertin and Samaranch are 
spokespeople of a historical discourse that has to be interpreted in 
relation to their own contexts, avoiding Manicheism but  incorporating the 
synchrony of the history of the evolution of the representations of women in 
sports. 
Key words: History of Women; Sport, Olympism; Gender 
 
INTRODUÇÃO 
Os Jogos Olímpicos modernos contêm significados culturais importantes para 
as mulheres atletas e para aquelas que pretendem expandir o seu envolvimento no 
olimpismo. Trazem um significado que permite refletir e exprimir um contexto sócio-
cultural envolto no atleticismo e nas questões de gênero experimentadas pelas 
mulheres. 
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É um espaço de poder simbólico, que difunde as conquistas femininas no 
esporte e tende a constituir uma força positiva na emancipação da mulher, divulgando 
globalmente imagens de mulheres ativas, aptas e fortes, que tendem a ser 
interpretadas e incorporadas no quotidiano, contribuindo para mudanças gradativas 
das representações sobre as mulheres atletas. 
Este ensaio tem como objetivo, apresentar as mudanças ocorridas na política 
do Comitê Olímpico Internacional, em relação à participação das mulheres no 
movimento olímpico, a partir das presidências do Barão Pierre de Coubertin, no 
período da restauração dos Jogos; e de Juan Antonio Samaranch, na década de 1980. 
Para tal, organizamos e interpretamos fontes históricas, reunidas em visitas 
sistemáticas ao Centro de Documentação do Comitê Olímpico Brasileiro 
(CDOC/C.O.B.), no Rio de Janeiro1. 
 
A RESTAURAÇÃO DOS JOGOS OLÍMPICOS E AS IDÉIAS DO BARÃO PIERRE DE 
COUBERTIN 
Na segunda metade do século XIX, o cenário europeu mostrava um crescente 
número de ativistas feministas francesas, que desempenharam um importante papel, 
denunciando a sua posição social inferior que permanecia da mesma forma após a 
Revolução Francesa, o que contribuiu para a reivindicação de seus direitos2.  
A 23 de junho de 1894, sob a liderança do francês Pierre de Fredy, que passou 
à História sob o título nobiliárquico de Barão Pierre de Coubertin, ocorreu um 
congresso na Universidade de Sorbonne, em Paris, quando ele apresentou a proposta 
de renovação dos Jogos Olímpicos3 a delegados de doze países. Durante este 
                                                 
1 Incorporo a idéia de que todo documento ou resquício de uma época pode se tornar uma fonte de 
pesquisa, que não é absoluta de uma verdade a priori, estabelecida pelo pesquisador; mas que a partir da 
prática interpretativa rigorosa e da sua contextualização, pode responder a novos questionamentos sobre 
o objeto estudado. 
2 Com a Revolução Industrial, as mulheres das classes pobres deixaram suas casas para assumirem 
empregos sob péssimas condições de trabalho e grande exploração de mão de obra (Marangopoulos, 
1990). 
3 Os Jogos Olímpicos Antigos se iniciaram em 776 a.C. e interrompidos em 393 d.C., pelo imperador 
romano Teodósio. 
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evento, em que nenhuma mulher tomou parte nas discussões, não houve nenhuma 
menção sobre a presença de competições femininas nos Jogos Olímpicos Modernos, 
que seriam re-inaugurados em 1896, em Atenas. Ninguém imaginaria que um dia, uma 
mulher pudesse tomar parte como uma atleta ou uma oficial no interior dos Jogos. 
Coubertin concebia, sob as bases do amadorismo, a competição e o esporte 
parceiros na educação do homem da classe superior, que pudesse se tornar líder de 
nações, pois, para ele, quando se falava do futuro do mundo, apenas os homens de 
educação sólida poderiam ser candidatos à liderança (DEFRANTZ, S.D.). 
Com uma visão de seu tempo, em que a América e a Europa ingressavam na 
Revolução Industrial; o esporte feminino não tinha visibilidade; a Inglaterra vivia sob a 
moralidade vitoriana, na qual prevalecia a imagem da mulher frágil, dependente da 
proteção do homem; e o desejo pelos direitos legais das mulheres não alcançava a 
ação; Coubertin corroborava da crença de que as leis da natureza geraram a mulher 
para responsabilidades reprodutivas, ao invés de intelectuais e físicas. 
O Barão não concordava que as mulheres tomassem parte nos Jogos, exceto 
como espectadoras; seguindo os moldes dos Jogos Olímpicos Antigos, em que às 
mulheres era permitido somente assistir e aplaudir os vencedores (LEKARSKA, 1990). 
Tentou, pelo tempo em que esteve na presidência do C.O.I., desencorajar e manter os 
esportes femininos fora dos Jogos Olímpicos, apesar de sofrer resistências por outros 
membros do Comitê, que defendiam o direito das mulheres de participar (LUCAS, 
1992). 
Para o Barão, se fechavam as portas, ou se abriam às mulheres. Em artigo 
publicado na Revista Olímpica, de julho de 1912, Coubertin defende a manutenção 
dos rituais dos Jogos Antigos: 
“É possível oferecer às mulheres acesso a todas as competições? 
Não? Então por que permitir o acesso a algumas e excluí-las de 
outras? E, sobretudo, com quais critérios estabeleceremos as 
competições de livre acesso e as de acesso restringido? Não só há 
tenistas e nadadoras. Também há amazonas, praticantes de esgrima e 
na América inclusive remadoras. No futuro pode ser que haja 
corredoras e até jogadoras de futebol. Seriam estes os esportes, 
praticados por mulheres, um espetáculo edificante para as multidões 
que presenciam os Jogos Olímpicos?” (apud LYBERG, 2000, p. 47) 
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Na concepção de Coubertin, os Jogos serviam para coroar a masculinidade, 
através da prática atlética, incompatível com a natureza feminina. Local onde a esfera 
competitiva imperava; a força, a virilidade e a coragem construíam o corpo dos 
homens e um ideal de masculinidade, através da ação atlética, que preservava o 
poder dos significados dos Jogos e a celebração pública da força masculina (BORISH, 
1996). 
Os recém inaugurados Jogos Olímpicos Modernos eram uma forma de difundir 
a cultura física baseada no cavalheirismo, tendo o internacionalismo como a base, o 
fair play como traço significativo, a arte como marco, e o aplauso das mulheres como 
recompensa (DEFRANTZ, 1999), com seus princípios ancorados na expressão latina 
citius, altius, fortius. 
Para Coubertin, as atividades atléticas faziam as mulheres parecerem 
indecentes e grotescas. Com base na concepção de fragilidade feminina, o Barão 
resistia à inclusão delas nos Jogos, argumentando que poderiam se machucar e 
masculinizar através da prática física competitiva; além de se embasar em 
pressupostos médicos, que preconizavam o risco de comprometimento das funções 
maternas pelo esporte (RAIL 1990; CORBET, 1997). 
Estas representações de Pierre de Coubertin sobre o esporte feminino 
precisam ser avaliadas de forma sincrônica, e contextualizada à época em que este 
personagem da história do Olimpismo exerceu grande influência na direção do C.O.I. 
Boulogne (2000), afirma que este tema vem sendo deturpado, devido ao 
desconhecimento da obra do Barão, ao ativismo das feministas e grupos políticos 
radicais, e ao atraso da historiografia olímpica nos bancos das universidades. Isto tem 
desencadeado, segundo o autor, a difusão de temas polêmicos, nos quais erros e 
citações do Barão, usadas fora de seu contexto histórico e cultural contribuam para 
uma: 
 
“(...) maliciosa dedução, baseada na oposição de Coubertin à 
participação das mulheres no programa olímpico (...) os difamadores de 
sua obra chegam à conclusão imóvel de que Coubertin foi um 
adversário do esporte feminino e o tacham inclusive de misógino 
impertinente” (p. 23).  
 
Uma visita às idéias de Coubertin, presentes na Revista Olímpica e 
especialmente em “Textos Escolhidos”, publicado pelo C.O.I. em 1986, constitui uma 
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obra de referência, que demonstra que o Barão reconhecia o direito das mulheres a 
uma educação esportiva, inclusive à competição entre elas, porém, fora da vista do 
público masculino, por questões de raízes mais antropológicas e culturais do que 
fisiológicas. 
Coubertin faz comentários sobre a prática do remo, do boxe e um esporte de 
equipe para meninas, num artigo publicado na Revista Olímpica, em 1913. Em seus 
textos, também fica clara a evolução de suas reflexões entre fins do século XIX e 
meados da década de 1920, quando deixou a presidência do C.O.I., período no qual 
presenciou as mudanças nas relações da mulher com o seu corpo e com a sociedade 
e, apesar de sua desaprovação, também a lenta e combativa inserção feminina nos 
Jogos Olímpicos Modernos. 
 
SAMARANCH E A POLÍTICA INCLUSIVA DA MULHER NO MOVIMENTO 
OLÍMPICO 
Em 1981, com a presidência de Juan Antonio Samaranch no C.O.I., uma nova 
fase se delineou na história do esporte olímpico feminino. Na troca de presidência, no 
Congresso de Baden-Baden, 1981, o então presidente Killanin reforçou a resistência 
encontrada para eleger mulheres para o C.O.I. Nos próximos dias, na 84ª sessão do 
Comitê, após 75 anos de sua fundação, a finlandesa Pirjo Haggman e a venezuelana 
Flor Isava-Fonseca tornaram-se as primeiras mulheres membros do C.O.I., atitude que 
marcou a mudança na participação das mulheres no movimento olímpico 
(DEFRANTZ, S.D.; STIVACHTIS, 2000). 
A nova política, inclusiva, do C.O.I., refletiu no aumento progressivo das 
mulheres atletas nas edições dos Jogos Olímpicos. Em Los Angeles, 1984, o C.O.I. 
permitiu o retorno das provas longas4, com os 400 metros 
                                                 
4 A polêmica em torno da abolição das provas de longa distância para as mulheres iniciou nos IX Jogos 
de Amsterdã, quando a imprensa reportou o resultado da corrida dos 800 metros rasos feminino, 
afirmando que das 11 corredoras, 5 desistiram durante a prova e outras 5 desfaleceram após atingirem a 
chegada. Contudo, como comprova o programa do comitê organizador dos Jogos, apenas 9 corredoras 
se inscreveram e todas completaram o percurso (Comité Olympique Hollandais, 1928). A exploração do 
cansaço das corredoras, com o reforço das argumentações médicas custou a abolição das provas 
olímpicas femininas maiores que 200 metros, por 32 anos (COSTA, 2000). 
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com barreiras e a maratona, além das 49 milhas no ciclismo (COSTA, WELCH, 
1994). Entre os Jogos de Munique, 1972, e os XXIV Jogos Olímpicos de Seul, que 
marcaram o retorno das competições entre Estados Unidos e países do bloco oriental; 
houve um aumento de mais de 100% no número de mulheres participantes, além do 
número de eventos e modalidades em que elas participavam ter dobrado5 
(BOUTILIER, SAN GIOVANNI, 1991). Ainda havia sete esportes nos quais as 
mulheres não participavam: boxe, judô, pentatlo moderno, futebol, pólo aquático, 
levantamento de peso e luta; alguns dos quais tendem a enfatizar o combate corpo a 
corpo, a agressividade e características pugilísticas, claramente dissociadas das 
características tradicionalmente associadas ao estereótipo “feminino”. Entretanto, pólo-
aquático, futebol e judô já tinham, no início da década de 1990, campeonatos mundiais 
femininos, o que reflete o conservadorismo ainda existente no interior do C.O.I.  
A década de 1980 marcou a vertiginosa evolução feminina no esporte de alto 
rendimento6. A título de exemplificação, em 1932, Los Angeles, Helene Madison 
vencia os 400 metros nado livre em 5’28”5, quarenta segundos mais lenta que o 
campeão americano Clarence Crabbe. Em Seul, 1988, a americana Janet Evans 
nadava os 400 metros livre em 4’03”85, dezessete segundos mais lenta que o alemão 
                                                 
5 Em Munique competiram 1058 mulheres, em 43 eventos e 8 modalidades; enquanto em Seul, 
competiram 2186 mulheres, em 86 eventos e 17 modalidades, representando 25,8% do total de inscritos 
(I.O.C., 2000). 
6 Esta evolução, muitas vezes, ocorreu sob os pilares da dopagem química. Em Seul, a Alemanha 
Oriental teve destaque devido à façanha de suas catorze nadadoras, que ganharam dez das quinze 
provas do programa, despertando a suspeita de dopagem. Em 1991, a nadadora Kornelia Ender, estrela 
em Montreal, 1976, declarou ao The Times ter recebido injeções durante os treinamentos pré-olímpicos, 
fato consumado após investigações feitas com a queda do muro de Berlim, constatando-se que a 
Alemanha Oriental conduziu um programa de dopagem sistemático nas décadas de 1970 e 1980, no qual 
as maiores vítimas foram mulheres, que mais tarde iriam processar médicos e treinadores alemães pelos 
efeitos do doping em suas vidas (Hammer, Biehl, 2000). 
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oriental Uwe Dassler, com 3’46”95. A mesma tendência ocorre nas provas do atletismo 
dos 100 metros rasos à maratona, onde a evolução é mais saliente7. 
Na entrada dos anos de 1990, o esporte feminino continuou evoluindo e, de 
acordo com Rail (1990), incorporando valores de especialização e padronização, até 
então experimentados pelos homens. O sacrifício do corpo tornou-se o 
significado do resultado e o corpo da mulher atleta foi apropriado pelo sistema 
político e econômico. O corpo atlético tornou-se uma “máquina”. Surge um corpo 
pertencente aos cientistas. Um corpo medicalizado, computadorizado e 
farmacologizado. 
Em 1992, nos Jogos Olímpicos, em Barcelona, compareceram quase três mil 
atletas mulheres, de 136 países, competindo em dezenove modalidades (I.O.C., 
2000). Uma nova potência, construída, em termos, pela dopagem química de suas 
nadadoras, surgia: as chinesas conquistavam nove medalhas, quatro de ouro e cinco 
de prata, somente na natação (CARDOSO, 2000). 
O grande salto na política do C.O.I. em relação às mulheres no esporte foi 
dado no Congresso Olímpico Centenário, realizado em 1994, em Paris, em 
comemoração aos 100 anos da re-edição dos Jogos Olímpicos da era Moderna 
(DEFRANTZ, 1999; I.O.C., 2000; C.O.I., 1999). Como resultado da reunião, 
recomendações-chave foram adotadas para promover a participação em todos os 
níveis e garantir que, sob as bases da igualdade de oportunidades entre homens e 
mulheres, elas possam ter um papel mais significativo no Movimento Olímpico, 
desempenhando funções nos Comitês Olímpicos Nacionais (CON’s), Federações 
Internacionais (FI’s), na administração e no treinamento esportivo (I.O.C., 2000). 
                                                 
7 Em 1964, a inglesa Dale Greig era recordista da maratona, com 3h27’45”, enquanto o inglês Basil 
Heateley corria em 2h13’35”. Em 1985, a recordista mundial marcava 2h21’06”, enquanto o melhor 
homem marcava 2h07’12”. A diferença caía de 1 hora e catorze minutos para apenas 14 minutos de 
diferença. 
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Foi aprovada na 105ª sessão do C.O.I., em Atlanta, 1996, a proposta de se 
estabelecer uma meta para que até 31 de dezembro de 2000, pelo menos 10% das 
posições administrativas nos Comitês Olímpicos Nacionais, Federações Internacionais 
e Organizações Esportivas relacionadas ao Movimento Olímpico, fossem ocupadas 
por mulheres, percentual que deve subir para 20% em dezembro de 2005. À Carta 
Olímpica também se sugeriu modificações, tornando-se explícita a necessidade de 
promoção do avanço das mulheres no esporte, em todos os níveis, sob o princípio da 
igualdade (DEFRANTZ, 1999; I.O.C., 2000; C.O.I., 1999)8. 
Em 1994, sob o comando de Samaranch, seis mulheres já eram membros do 
C.O.I., duas delas de seu conselho executivo composto de onze membros. Muitas 
ocupavam presidências em FI’s, CON’s, eram oficiais e juízes em federações 
esportivas. 
Após o Congresso Centenário, criou-se em 1995, o Grupo de Trabalho Mulher 
e Esporte, responsável por fornecer ao Conselho Executivo do C.O.I., informações 
sobre políticas a serem implementadas no campo da mulher no esporte, e sob a 
presidência de Anita DeFrantz (DEFRANTZ, 1999; I.O.C., 2000; C.O.I., 1997; 1999; 
STIVACHTIS, 2000). 
O Grupo de Trabalho atua com os Membros do C.O.I., buscando a inserção de 
um maior número de mulheres; na busca da equidade e igualdade de gênero no 
Programa Olímpico, na inserção de mulheres nas Comissões e Grupos de Trabalho; 
na inclusão de mulheres nos cursos da Solidariedade Olímpica; na organização dos 
Seminários anuais sobre Mulher e Esporte; no Fundo de Solidariedade Olímpica para 
formação de mulheres atletas, administradoras, jornalistas e treinadoras de alto nível; 
no incentivo e desenvolvimento do esporte feminino em países islâmicos através de 
contato e colaboração dos Comitês Olímpicos Nacionais; nas exibições itinerantes 
sobre a mulher no esporte do Museu Olímpico de Lausanne e em vários países; na 
cooperação com a Academia Olímpica; no encorajamento de modificações na 
abordagem da mulher atleta na mídia; na pesquisa, com o Centro de Estudos 
Olímpicos, de Lausanne. 
Desde 1981, quando foram eleitas duas mulheres como membros do C.O.I., 
treze novas eleitas assumiram cargos no Comitê, representando hoje 15,8% do total 
de seus membros. Além disso, pela primeira vez na história do Movimento Olímpico, 
                                                 
8 Na Carta Olímpica, hoje, lê-se: “... o C.O.I. encoraja fortemente, por sentidos apropriados, a promoção 
da mulher no esporte em todos os níveis e todas as estruturas, particularmente nos corpos executivos de 
organizações nacionais e internacionais, com uma visão da estrita aplicação do princípio de igualdade 
entre homens e mulheres” (I.O.C., 2000). 
Corpus et Scientia. 1(1): 00-00, 2005 
Ensaio 10
uma mulher, Anita DeFrantz, tornou-se vice-presidente do C.O.I. (STIVACHTIS, 2000). 
Também há 28 mulheres membros da Comissão e do Grupo de Trabalho do Comitê, 
representando 11,8% do total de integrantes. Nos CON’s, a participação feminina tem 
aumentado nos cinco últimos anos, fazendo com que em 2000, 83 CON’s (41,7%) 
apresentassem mulheres em posições de liderança9. Em relação às FI’s, 35,5% delas 
possuem mulheres em posições de tomada de decisões, inclusive presidências10 
(I.O.C., 2000). 
 Através da cooperação internacional, o C.O.I. deu suporte à Conferência 
Internacional da Mulher e do Esporte, organizada em Brighton, Inglaterra (Sports 
Council, 1994). Esta reunião ocorreu em função da situação de sub-representação 
feminina no gerenciamento, treinamento e administração do esporte, pois sem 
mulheres líderes, que tomem decisões e construam modelos de ação no esporte, a 
igualdade de oportunidades para mulheres não será alcançada; além das 
experiências, valores e atitudes das mulheres enriquecerem e auxiliarem a 
desenvolver o esporte (I.O.C., 2000; C.O.I, 1997; 1999). 
Nesta reunião, se discutiu novas formas de se efetuar mudanças em relação à 
temática da mulher no esporte, culminando com a “Declaração de Brighton”11, adotada 
e endossada por 280 delegados de 82 países participantes, que estabelece princípios 
de ação a serem seguidos para aumentar o envolvimento das mulheres no esporte em 
todos os níveis e funções, estabelecendo estratégias comuns nos cinco continentes. 
Nos XXVI Jogos Olímpicos Centenários, em Atlanta, a crescente organização 
feminina em entidades que discutem a temática da mulher no esporte e a nova política 
do C.O.I. em relação à questão refletiu sobre os números da participação feminina nos 
Jogos. Mulheres representaram 169 países e 34,2% do total de inscritos, numa soma 
de 3626 atletas femininas, disputando 21 modalidades. Atlanta ficou conhecida como 
os Jogos das mulheres, que pela primeira vez participaram do futebol e softbol e 
representavam um em cada três atletas na vila olímpica. 
Nos Jogos, as suspeitas de doping pairaram sobre a nadadora irlandesa 
Michelle Smith, ganhadora de três medalhas de ouro, depois de duas participações 
                                                 
9 Estes dados foram fornecidos ao C.O.I. pelos Comitês Olímpicos Nacionais. 
10 Nos dados divulgados pelo I.O.C. (2000), no Brasil não constam mulheres em posições administrativas 
de tomada de decisão no Comitê Olímpico Brasileiro. 
11 Os seus princípios estão resumidos em tópicos: equidade e igualdade na sociedade e no esporte; as 
instalações; a escola e o esporte juvenil; o desenvolvimento da participação; o esporte de alta 
performance; a liderança no esporte; a educação, o treinamento e o desenvolvimento; a informação e 
pesquisa no esporte;  a cooperação doméstica e internacional (Sports Council, 1994). 
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medíocres em Seul e Barcelona12. Em Atlanta, as mulheres do Brasil subiram ao lugar 
mais alto do pódio pela primeira vez na história; Jaqueline Silva e Sandra Pires foram 
campeãs olímpicas. 
Desde 1996, o C.O.I. tem estabelecido um programa de seminários regionais 
para mulheres administradoras, técnicas, oficiais e jornalistas de movimentos 
esportivos nacionais e internacionais. O primeiro seminário sobre liderança para a 
mulher no esporte ocorreu na Oceania, em Fiji, 1996, em cooperação com o Comitê 
Olímpico de Fiji, a Women Sport International e a assistência da Comissão Australiana 
de Esportes (I.O.C., 2000; C.O.I., 1997). 
No mesmo ano, em Lausanne, o C.O.I. organizou a I Conferência Internacional 
sobre Mulher e Esporte (DEFRANTZ, 1999; C.O.I., 1999). Ao fim dos três dias de 
discussões, adotou-se uma lista de recomendações visando promover o papel da 
mulher no Movimento Olímpico e no mundo do esporte em geral. Muitas destas 
recomendações já estão sendo postas em prática por CON’s, FI’s e pelo próprio C.O.I. 
(I.O.C., 2000). Algumas delas são: adotar uma abordagem inclusiva de gênero nos 
CON’s, das FI’s e no C.O.I.; assumir o compromisso de atingir os 10% de 
representação feminina até 2000; estabelecer comissões sobre Mulher e Esporte nos 
Comitês Nacionais; tornar o programa olímpico mais igualitário; fazer com que a 
Solidariedade Olímpica desenvolva mais programas de treinamento para mulheres 
assumirem a administração e o treinamento esportivo; o C.O.I. organizar seminários 
anuais em diferentes regiões do mundo para mulheres no movimento esportivo; 
suspender os testes de verificação de gênero dos Jogos Olímpicos; criar um sistema 
de cooperação internacional entre o Movimento Olímpico e outras parcerias com 
organizações governamentais e não-governamentais. 
Em março de 2000, na cidade de Paris, ocorreu a II Conferência Mundial sobre 
Mulher e Esporte, em cooperação com o Comitê Olímpico Francês. O encontro 
possibilitou a oportunidade de analisar os compromissos assumidos em Lausanne e 
as futuras intervenções no campo da mulher no Movimento Olímpico e no esporte, 
através de abordagens políticas, sociais, culturais e de saúde. 
Durante esta II Conferência Mundial sobre Mulher e Esporte, Samaranch fez 
um retrospecto dos avanços femininos no Movimento Olímpico desde 1981, afirmando 
que: 
                                                 
12 Michelle negava o uso de substâncias dopantes, acusando a imprensa de discriminação por ela não ser 
americana. Anos depois, a nadadora recusou-se a fornecer material para o exame antidoping, sendo 
suspensa (Cardoso, 2000). 
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“Em todos os casos, o C.O.I. está determinado a fazer uma contribuição 
concreta para que este novo século marque o início de uma nova era 
para a mulher no esporte, com uma representação melhor na 
administração esportiva e uma paridade no programa olímpico” 
(SAMARANCH, 2000). 
 
 Na tarefa de promover o avanço da mulher no esporte em todos os níveis, o 
C.O.I. instituiu também o Troféu Mulher e Esporte. A cada ano são entregues seis 
troféus, um por continente e um a nível mundial, em reconhecimento aos esforços e 
marcos feitos em desenvolvimento, encorajamento e esforço de participação de 
mulheres no esporte. 
O prosseguimento da Conferência de Brighton ocorreu em Windoeck, 1998, 
resultando em outro documento, conhecido como “Chamada para a Ação”13, 
endossando a Declaração de Brighton. Além disso, o C.O.I. também participou da IV 
Conferência Mundial das Nações Unidas sobre Mulher, organizada em Beijing, China, 
em 1995, na qual organizações esportivas, incluindo o C.O.I., incluíram o esporte na 
resolução final desta Conferência, reconhecendo o esporte e a atividade física como 
parte integral da educação, bem-estar e desenvolvimento social da mulher 
(DEFRANTZ, 1999; I.O.C., 2000). 
As duas últimas edições dos Jogos Olímpicos, em Sidney e Atenas, 
demonstraram que em pouco tempo as mulheres irão representar metade dos atletas 
participantes, participando de quase todas as modalidades, entre elas o levantamento 
de peso, o pentatlo moderno, o taekwondo, o judô, o futebol, esportes antes 
reservados aos homens. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Coubertin e Samaranch são porta-vozes de um discurso histórico, que deve ser 
interpretado a partir de seu contexto de produção, evitando o maniqueísmo da 
oposição, e incorporando a sincronia de história da evolução das representações 
sobre a participação das mulheres no esporte. 
Com uma representação de seu tempo, em que o esporte feminino não tinha 
visibilidade e a moralidade vitoriana prevalecia, Coubertin ancorou a cultura circulante 
que reservava às mulheres o direito de se exercitarem entre si; porém, longe dos 
olhares públicos e masculinos. 
                                                 
13 Call For Action, no original. 
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Samaranch, inserido no contexto contemporâneo, em que as mulheres vêm 
conquistando e transformando papéis de gênero na esfera pública e privada, através 
de direitos legalmente reconhecidos e de lutas pelo reconhecimento empírico destas 
leis no quotidiano; trabalhou em prol da inserção das mulheres no movimento 
olímpico, em todas as funções, durante os anos em que esteve na presidência do 
C.O.I. 
O cenário esportivo mundial enriqueceu ao possibilitar às mulheres competirem 
no esporte performance e os Jogos Olímpicos são um espelho deste movimento de 
inclusão. 
Os incentivos que encorajam organizações esportivas a providenciarem 
suporte para a participação feminina devem continuar. Desde meados da década de 
1990, com as duas conferências mundiais sobre mulher e esporte ocorridas em 
Lausanne, 1996 e Paris, 2000; a criação de um grupo de trabalho no C.O.I., em 1995; 
as conferências de Brighton, 1994 e Windoeck, 1998; as iniciativas e o compromisso 
de CON’s e FI’s em promover o esporte feminino; a organização de seminários e 
congressos para mulheres administradoras e técnicas, entre outros aspectos, têm sido 
um incentivo potencial para a evolução da mulher na arena esportiva mundial e 
olímpica. 
Contudo, outras mudanças devem ocorrer, além daquelas mostradas no aumento da 
participação feminina nos Jogos em número de atletas e modalidades. Barreiras 
econômicas, culturais, políticas e religiosas ainda estão presentes e impedem que 
mulheres adotem a prática esportiva em suas vidas. Além disso, ainda estão longe de 
assumir posições de comando na mídia, administração e treinamento do esporte, em 
igualdade de oportunidades com o homem (MANOLIU, 1990; LUCAS, 1992; BORISH, 
1996; DEFRANTZ, 1999). 
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